PARECER Nº  907 , DE 2007

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 556, DE 2007.

De autoria da nobre Deputada Ana Perugini, o Projeto de Lei nº. 556, de 2007 estabelece a obrigatoriedade da execução, pelo Estado, de ações compensatórias e de minimização dos efeitos negativos gerados por unidades prisionais nos Municípios onde são instaladas, bem como da elaboração de estudos prévios de seus impactos.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido. 

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e de Finanças e Orçamento, para análise da proposição. Passo a me manifestar, na qualidade de Relator designado. 

O projeto sob análise considera impacto "qualquer alteração, benéfica ou negativa, de pequena ou de grande expressão, imediata ou de médio e longo prazos, direta, temporária ou permanente, decorrentes, direta ou indireta, temporária ou permanentemente, da instalação, no território do Município, de unidades prisionais."  Enumera as seguintes ações compensatórias:

a) compensação financeira inclusive para perdas de receitas municipais e diminuição das atividades econômicas;

b) ampliação da oferta de serviços públicos de responsabilidade do Estado, especialmente, saúde, educação e segurança pública;

c) transferência de recursos estaduais para atender ao aumento de demanda por serviços de competência e executados pelo Município;

d) medidas mitigatórias e de adequação da unidade prisional às sugestões propostas no estudo de impacto ambiental e no licenciamento ambiental previstos.

Prevê que o montante dos recursos destinados pelo Estado, para a compensação pelos impactos negativos, não poderá ser inferior a 1% ( um por cento) dos custos totais previstos para a implantação e, anualmente, a 0,5% (meio por cento) das despesas totais da respectiva unidade prisional. Estabelece, ainda, que a construção, instalação e funcionamento de unidades prisionais no Estado dependem de licenciamento ambiental e da elaboração e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput", todos da Constituição Estadual. 

Quanto ao mérito, entendemos que a iniciativa é providencial. Sabe-se que todos devem arcar com o ônus de se ter uma sociedade mais segura, com a retirada da convivência social daqueles que representem perigo. Mas, é também sabido que os Municípios onde se instalam unidades prisionais sofrem impactos negativos, como o aumento da população relacionada aos presidiários e o aumento da violência, além do impacto ambiental, resultante da construção  de imóvel de grandes proporções, que ocupa extensa área no Município. Devem, portanto, ser compensados pelo sacrifício que fazem em prol de toda a sociedade. 

Finalmente, quanto aos aspectos financeiros, o Projeto prevê, em seu artigo 5º, os recursos necessários à cobertura das despesas geradas pela execução da lei, cumprindo, dessa forma, as exigências contidas no artigo 25 da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao PL nº. 556, de 2007. 

a) BRUNO COVAS - RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/6/2007

a) FERNANDO CAPEZ - Presidente
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